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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

IMPENHORABILIDADE. MITIGAÇÃO. POSSIBILIDADE DE 

PENHORA. SUBSISTÊNCIA E DIGNIDADE. EFETIVIDADE DO 

PROCESSO. BOA-FÉ. SITUAÇÃO CONCRETA. MATÉRIA FÁTICO-

PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 

1. A impenhorabilidade do salário pode ser mitigada, não só nas 

hipóteses expressamente previstas no art. 833, §2º, CPC, mas em 

qualquer caso no qual se verifique a ausência de prejuízo à manutenção 

do mínimo existencial e à subsistência do devedor e de sua família.

2. Se, de um lado, os princípios da menor onerosidade e da dignidade 

da pessoa humana visam a impedir a execução abusiva, por outro lado 

também cabe à parte executada agir de acordo com os princípios da 

boa-fé processual, da cooperação e da efetividade do processo.

3. A situação financeira concreta do devedor foi expressamente 

abordada no acórdão e a modificação do entendimento adotado 

demandaria a reapreciação de matéria fático-probatória, o que não é 

possível em sede de recurso especial. Súmula 7/STJ.

AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 27 de março de 2023.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

IMPENHORABILIDADE. MITIGAÇÃO. POSSIBILIDADE DE 

PENHORA. SUBSISTÊNCIA E DIGNIDADE. EFETIVIDADE DO 

PROCESSO. BOA-FÉ. SITUAÇÃO CONCRETA. MATÉRIA FÁTICO-

PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 

1. A impenhorabilidade do salário pode ser mitigada, não só nas 

hipóteses expressamente previstas no art. 833, §2º, CPC, mas em 

qualquer caso no qual se verifique a ausência de prejuízo à manutenção 

do mínimo existencial e à subsistência do devedor e de sua família.

2. Se, de um lado, os princípios da menor onerosidade e da dignidade 

da pessoa humana visam a impedir a execução abusiva, por outro lado 

também cabe à parte executada agir de acordo com os princípios da 

boa-fé processual, da cooperação e da efetividade do processo.

3. A situação financeira concreta do devedor foi expressamente 

abordada no acórdão e a modificação do entendimento adotado 

demandaria a reapreciação de matéria fático-probatória, o que não é 

possível em sede de recurso especial. Súmula 7/STJ.

AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por S G M DE A contra decisão 

monocrática assim ementada (e-STJ, fl. 94):

 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. IMPENHORABILIDADE. 
MITIGAÇÃO. POSSIBILIDADE DE PENHORA. SUBSISTÊNCIA E 
DIGNIDADE. EFETIVIDADE DO PROCESSO. BOA-FÉ. SITUAÇÃO 
CONCRETA. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A impenhorabilidade do salário pode ser mitigada, não só nas hipóteses 
expressamente previstas no art. 833, §2º, CPC, mas em qualquer caso no 
qual se verifique a ausência de prejuízo à manutenção do mínimo existencial 
e à subsistência do devedor e de sua família.

2. Se, de um lado, os princípios da menor onerosidade e da dignidade da 
pessoa humana visam a impedir a execução abusiva, por outro lado também 
cabe à parte executada agir de acordo com os princípios da boa-fé 
processual, da cooperação e da efetividade do processo.

3. A situação financeira concreta do devedor foi expressamente abordada no 
acórdão e a modificação do entendimento adotado demandaria a 
reapreciação de matéria fático-probatória, o que não é possível em sede de 
recurso especial. Súmula 7/STJ.

4. Recurso não provido.

 

Em suas razões, a agravante sustenta que o seu recurso especial trata apenas 

da impenhorabilidade de benefício previdenciário, cujo exame não envolve a 

análise de fatos e provas.

Afirma que apontou a ocorrência de divergência jurisprudencial, a qual nem 

sequer foi examinada pela decisão agravada.

Assevera que, ao contrário do asseverado na decisão impugnada, a penhora de 

benefícios previdenciários somente é possível no caso de pagamento de dívida 

alimentícia, que não é a hipótese dos presentes autos, e que a impenhorabilidade do 
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art. 833, IV e § 2º, do CPC não foi revogada ou declarada inconstitucional.

Argumenta que a penhora deveria ser limitada aos valores que superem 50 

salários mínimos ou ao menos ao excedente de 40% do teto salarial previdenciário, 

pois, caso contrário, como no caso, será afetada a garantia da sua subsistência, 

matéria que não foi apreciada na origem.

Requer, ao final, o provimento do agravo interno, com o provimento do 

recurso especial.

Sem impugnação (e-STJ, fl. 111).

É o relatório.

VOTO

Eminentes Colegas, o recurso não merece provimento.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pela parte agravante, capaz de alterar os fundamentos a decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Passo, de todo modo, ao exame do presente agravo interno.

Conforme asseverado na decisão agravada, a jurisprudência desta Corte 

adotou interpretação segundo a qual a regra de impenhorabilidade do salário e 

demais formas de remuneração, prevista no art. 833, IV, CPC, pode ser mitigada 

em outras situações além das expressamente previstas no art. 833, §2º, CPC, sendo 

admitida inclusive quando, apesar de não ultrapassado o valor de 50 salários 

mínimos, se verifique a ausência de prejuízo à manutenção do mínimo existencial e 

da subsistência do devedor e de sua família.

A propósito: 
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
IMPENHORABILIDADE DE VENCIMENTOS. CPC/73, ART. 649, IV. 
DÍVIDA NÃO ALIMENTAR. CPC/73, ART. 649, PARÁGRAFO 2º. 
EXCEÇÃO IMPLÍCITA À REGRA DE IMPENHORABILIDADE. 
PENHORABILIDADE DE PERCENTUAL DOS VENCIMENTOS. BOA-FÉ. 
MÍNIMO EXISTENCIAL. DIGNIDADE DO DEVEDOR E DE SUA 
FAMÍLIA.

1. Hipótese em que se questiona se a regra geral de impenhorabilidade dos 
vencimentos do devedor está sujeita apenas à exceção explícita prevista no 
parágrafo 2º do art. 649, IV, do CPC/73 ou se, para além desta exceção 
explícita, é possível a formulação de exceção não prevista expressamente em 
lei.

2. Caso em que o executado aufere renda mensal no valor de R$ 33.153,04, 
havendo sido deferida a penhora de 30% da quantia.

3. A interpretação dos preceitos legais deve ser feita a partir da Constituição 
da República, que veda a supressão injustificada de qualquer direito 
fundamental. A impenhorabilidade de salários, vencimentos, proventos etc. 
tem por fundamento a proteção à dignidade do devedor, com a manutenção 
do mínimo existencial e de um padrão de vida digno em favor de si e de seus 
dependentes. Por outro lado, o credor tem direito ao recebimento de tutela 
jurisdicional capaz de dar efetividade, na medida do possível e do 
proporcional, a seus direitos materiais.

4. O processo civil em geral, nele incluída a execução civil, é orientado pela 
boa-fé que deve reger o comportamento dos sujeitos processuais. Embora o 
executado tenha o direito de não sofrer atos executivos que importem 
violação à sua dignidade e à de sua família, não lhe é dado abusar dessa 
diretriz com o fim de impedir injustificadamente a efetivação do direito 
material do exequente.

5. Só se revela necessária, adequada, proporcional e justificada a 
impenhorabilidade daquela parte do patrimônio do devedor que seja 
efetivamente necessária à manutenção de sua dignidade e da de seus 
dependentes.

6. A regra geral da impenhorabilidade de salários, vencimentos, proventos 
etc. (art. 649, IV, do CPC/73; art. 833, IV, do CPC/2015), pode ser 
excepcionada quando for preservado percentual de tais verbas capaz de dar 
guarida à dignidade do devedor e de sua família.

7. Recurso não provido.

(EREsp 1582475/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 03/10/2018, DJe 16/10/2018)
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RECURSO ESPECIAL. ALEGADA OFENSA À SÚMULA VINCULANTE DO 
STF. NÃO CABIMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
PENHORA DA REMUNERAÇÃO DO DEVEDOR. 
EXCEÇÃO DO §2º DO ART. 833 DO CPC/15. INAPLICABILIDADE. 
DIFERENÇA ENTRE PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA E VERBA DE 
NATUREZA ALIMENTAR. 
INTERPRETAÇÃO DADA AO ART. 833, IV, DO CPC/15. POSSIBILIDADE 
DE PENHORA DA REMUNERAÇÃO A DEPENDER DA HIPÓTESE 
CONCRETA. JULGAMENTO PELO CPC/15. 
1. Ação de embargos à execução, ajuizada em 10/04/2015, atualmente na fase 
de cumprimento de sentença para o pagamento dos honorários advocatícios 
de sucumbência, de que foi extraído o presente recurso especial, interposto 
em 23/01/2019 e atribuído ao gabinete em 09/04/2019. 
2. O propósito recursal consiste em definir sobre a possibilidade de penhora 
da remuneração da recorrida para o pagamento de honorários advocatícios 
de sucumbência devidos ao recorrente. 
3. A interposição de recurso especial não é cabível com fundamento em 
violação de súmula vinculante do STF, porque esse ato normativo não se 
enquadra no conceito de lei federal previsto no art. 105, III, "a" da CF/88. 
4. No julgamento do REsp 1.815.055/SP, (julgado em 03/08/2020, DJe 
26/08/2020), a Corte Especial decidiu que a exceção contida na primeira 
parte do art. 833, § 2º, do CPC/15 é exclusivamente em relação às prestações 
alimentícias, independentemente de sua origem, isto é, oriundas de relações 
familiares, responsabilidade civil, convenção ou legado, não se estendendo às 
verbas remuneratórias em geral, dentre as quais se incluem os honorários 
advocatícios. 
5. Registrou-se, naquela ocasião, todavia, que, na interpretação da própria 
regra geral (art. 649, IV, do CPC/73, correspondente ao art. 833, IV, do 
CPC/15), a jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que a 
impenhorabilidade de salários pode ser excepcionada quando for preservado 
percentual capaz de dar guarida à dignidade do devedor e de sua família 
(EREsp 1582475/MG, Corte Especial, julgado em 03/10/2018, REPDJe 
19/03/2019, DJe de 16/10/2018). 
6. Assim, embora não se possa admitir, em abstrato, a penhora de salário 
com base no § 2º do art. 833 do CPC/15, é possível determinar a constrição, 
à luz da interpretação dada ao art. 833, IV, do CPC/15, quando, 
concretamente, ficar demonstrado nos autos que tal medida não compromete 
a subsistência digna do devedor e sua família. 
7. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido.

(REsp 1806438 /DF, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
Julgado em 13/10/2020, DJe 19/10/2020, grifei)
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Na presente hipótese, ao contrário do sustentado pela agravante, o Tribunal de 

verificou que a penhora não impactaria concretamente a sua capacidade de 

subsistência. Consigne-se o seguinte trecho:

 
Nesse contexto, razoável é o entendimento de que a penhora de um pequeno 
percentual do valor do salário/aposentadoria não priva a parte dos meios 
necessários à sua subsistência e, de algum modo, contribui para a realização 
da justiça social.

Não se pode deixar de considerar ainda que o dinheiro estava disponível em 
conta corrente, de tal modo que deve servir, dentre outras coisas, para 
pagamento de dívidas, sobretudo daquelas de natureza judicial.

Não se pode ignorar ainda que, considerando o valor da aposentadoria e da 
dívida assumida com a agravada, não é crível que o benefício previdenciário 
seja a única fonte de renda do agravante, razão pela qual se mantém a 
penhora de 30% do valor bloqueado, montante que deve servir para 
abatimento da dívida, liberando-se o excedente. (e-STJ fls. 20-21)

 

Assim, na presente hipótese, a modificação do entendimento adotado pela 

Corte de origem, para se acolher a versão da agravante de que a penhora 

compromete a sua subsistência ou para reduzi-la ao patamar de 40% do excedente 

ao teto salarial previdenciário, demandaria a reapreciação de matéria fático-

probatória, o que não é possível em sede de recurso especial, conforme Súmula 

7/STJ.

Assim, o reconhecimento da harmonia do entendimento adotado no acórdão 

recorrido com a jurisprudência desta Corte é suficiente para negar provimento ao 

recurso, sendo superada a suposta divergência jurisprudencial alegada pela 

agravante. 

 

Ante o exposto, conheço, mas nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : S G M DE A
ADVOGADOS : JOÃO ALVES DOS SANTOS - SP089588

REGINA SOUZA VIANA SILVA - SP199093
RECORRIDO : Z B DOS S S
ADVOGADO : ROSINEIDE SILVA GOMES - SP326053

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - UNIÃO ESTÁVEL OU CONCUBINATO - 
RECONHECIMENTO / DISSOLUÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : S G M DE A
ADVOGADOS : JOÃO ALVES DOS SANTOS - SP089588

REGINA SOUZA VIANA SILVA - SP199093
AGRAVADO : Z B DOS S S
ADVOGADO : ROSINEIDE SILVA GOMES - SP326053

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/03/2023 a 27
/03/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 28 de março de 2023

Documento eletrônico VDA35872355 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 28/03/2023 02:46:42
Código de Controle do Documento: 34e48497-a030-4b2b-a9c3-36816353b99d


